
 

  

PROCURADORIA-GERAL 
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TARDE   
           

 PROCURADOR DO ESTADO  
 PRIMEIRA PROVA PRÁTICA 

 TIPO 1 – BRANCA  
 

 

 

 
 

 Além deste caderno de questões, você receberá do fiscal de sala um caderno de textos definitivos para a transcrição das 
respostas 

 

  

 

 

 

 
 

 As respostas deverão ser manuscritas de forma legível, sendo obrigatório o uso de caneta esferográfica de tinta azul ou 
preta, fabricada em material transparente, e a resposta definitiva deverá ser, obrigatoriamente, transcrita para o caderno de 
textos definitivos 

 O caderno de textos definitivos não poderá ser assinado ou rubricado, nem conter qualquer marca que identifique o 
candidato, sob pena de anulação e automática eliminação do concurso público 

 Somente o texto transcrito para o caderno de textos definitivos será considerado válido para a correção. Os espaços para 
rascunho no caderno de provas são de preenchimento facultativo e não valerão para a avaliação 

 Não haverá substituição do caderno de textos definitivos por erro do candidato 

 A transcrição do texto da questão para o respectivo espaço do caderno de textos definitivos será de inteira responsabilidade 
do candidato, que deverá proceder em conformidade com as instruções contidas neste caderno de questões 

 Durante a realização da prova será proibida a consulta de apontamentos, a utilização de qualquer tipo de máquina ou 
aparelho eletrônico e consulta a obras jurídicas e/ou textos legais comentados ou anotados 

 Material de uso permitido: legislação não comentada, não anotada e não comparada, o que inclui códigos, decretos, 
resoluções, instruções normativas, portarias e regimento interno de tribunais ou conselhos; súmulas não comentadas; e 

legislação estadual obtida na internet, impressa em apenas uma face, até o máximo de 20 (vinte) folhas 

 O material de uso permitido poderá conter evidências de utilização anterior, tais como: trechos destacados por marca-texto, 
sublinhados etc.; simples remissão a artigos ou a texto de lei (ex.: vide art. 2º da Lei n. 8.112/1990); e separação de 
códigos por cores, marcador de página, post-it (desde que não contenha qualquer anotação ou comentário), clipes ou 
similares 

 Os materiais de consulta que não foram vistoriados antes do início da prova não poderão ser utilizados em nenhuma 
hipótese 

 O candidato que descumprir as instruções de utilização de material de consulta será eliminado do concurso público e sua 
prova será anulada 

Boa sorte! 

 

 4 (quatro) horas é o período disponível para a realização da prova, já incluído o tempo para a transcrição das respostas 

 3 (três) horas após o início da prova é possível retirar-se da sala, sem levar o caderno de provas 

SUA PROVA 

TEMPO 

INFORMAÇÕES GERAIS 
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Questão 01 

“Uma das funções principais do Poder Legislativo é editar leis que atendam às necessidades sociais. Deverá fazê-lo 
sempre levando em conta os valores da Constituição e a realização dos fins públicos nela previstos” (BARROSO, 
Luís Roberto. Curso de Direito Constitucional Contemporâneo: os conceitos fundamentais e a construção do novo 
modelo. São Paulo: Saraiva, 2022. p. 149).  De forma objetiva e concisa, defina o termo “Inconstitucionalidade 
útil”, utilizado em alguns julgados do Supremo Tribunal Federal, sobretudo, nos informativos 907 e 985. Além da 
definição requerida, serão também valorados a sistematização lógica, nível de persuasão e adequada utilização 
do vernáculo. 

 

Valor da questão: 1 ponto 
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Questão 02 

Nos termos do art. 18 da Constituição Federal, a organização político-administrativa da República Federativa do 
Brasil compreende a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, todos autônomos. No entanto, em 
situações excepcionais, permite-se que se intervenha em um dos entes, suprimindo-se, temporariamente, sua 
autonomia. 

Disserte a respeito do instituto da intervenção federal e estadual. A resposta deverá abranger, além da 
sistematização lógica, nível de persuasão e adequada utilização do vernáculo, os seguintes pontos referentes ao 
conhecimento técnico-científico sobre a matéria: (i) espécies de intervenção federal, com o apontamento dos 
respectivos dispositivos Constitucionais; (ii) em relação aos direitos fundamentais, em que a intervenção federal 
difere do estado de defesa e do estado de sítio (iii) possibilidade de revisão via recurso extraordinário da 
intervenção estadual de município deferida por acórdão do tribunal de justiça. 
 

Valor da questão: 1 ponto 
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Questão 03 

João Fujão, cumprindo pena no regime fechado na penitenciária de Criciúma desde o dia 12/01/2017, 
aproveitando-se da desídia do agente prisional Márcio Cadeado (servidor concursado do Estado de Santa 
Catarina) empreendeu fuga no dia 15/04/2021. Após sua fuga permaneceu foragido em lugar incerto. No dia 
13/03/2022 João Fujão adentrou em uma farmácia na Cidade de Lages, e com intuito de subtrair para si o 
dinheiro do caixa, desferiu um disparo contra a atendente, que veio a falecer. Novamente evadiu-se do local, mas 
desta vez, foi capturado dois dias depois pela Polícia Militar. 

A atendente do estabelecimento deixou marido e dois filhos, sendo que estes, após o ocorrido, ajuizaram uma 
ação em face do Estado de Santa Catarina e do agente prisional Márcio Cadeado, objetivando a condenação do 
Ente Público e do agente estatal ao pagamento de danos morais e materiais, sob o argumento de que o autor dos 
delitos deveria estar preso sob a tutela do Estado.Assim, por estar foragido por desídia estatal, tanto o Estado 
como o agente público deveriam ser responsabilizados. 

Com base em tal enunciado, responda fundamentadamente aos seguintes questionamentos: 

a) No caso apontado, tendo por base jurisprudência recente do STF, justifique se o Estado deve ser 
responsabilizado pela conduta do preso foragido do sistema prisional catarinense?   

b) Qual tem sido o entendimento recente do Supremo acerca da responsabilidade civil do Estado em casos 
de omissão?  

c) Segundo jurisprudência dominante, mostra-se correto o ajuizamento proposto em face do Estado e do 
agente público? Justifique. 

d) O Estado deve indenizar preso que se encontre em situação degradante? Justifique. 

 

Valor da questão: 1 ponto 
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COMPOSIÇÃO JURÍDICA 

Emiliana Taittinger ajuizou ação condenatória na Comarca de Campo Belo do Sul, em 05 de maio de 2014, contra 
o Departamento de Infraestrutura do Estado de Santa Catarina - DEINFRA, pretendendo ser indenizada pela 
autarquia, em razão de desapropriação indireta. 

Emiliana herdou de sua avó materna, em janeiro de 2013, um imóvel rural de 80 hectares no município de Campo 
Belo do Sul, às margens da rodovia SC 390, antiga rodovia SC 458. 

A avó de Emiliana era legítima proprietária do imóvel desde 1984 e, embora o Decreto 2.615 de 10 de julho de 
2001 tenha declarado de utilidade pública para o fim de desapropriação, os imóveis atingidos pela faixa de 
domínio de até 60 metros de largura da Rodovia SC 458, no trecho Lajeado Portões, Campo Belo do Sul, não 
recebeu qualquer indenização. 

Conforme constatou a prova pericial produzida nos autos, o imóvel de Emiliana possuía 20 hectares de vinhedos 
biodinâmicos localizados na área oposta à rodovia, além de uma casa e galpão, distantes 100 metros da rodovia. 

Extrai-se, ainda, do laudo pericial, que em março de 2003 o DEINFRA iniciou as obras na rodovia SC 458 no trecho 
Anita Garibaldi, Cerro Negro, Campo Belo do Sul, com inauguração dos 49,5 Km de pavimentação asfáltica em 17 
de janeiro de 2004. 

Noticiaram os jornais à época, que a inauguração contou com a presença do governador do Estado, Luiz Henrique 
da Silveira e do Secretário Estadual de Infraestrutura, Edson Bez de Oliveira, e foi realizada uma corrida ciclística 
comemorativa. 

Ainda segundo a prova pericial, a rodovia SC 458, presente no local há mais de 50 anos, consistia em uma estrada 
não pavimentada com 6 metros de largura e, em razão da pavimentação asfáltica realizada em 2003, que seguiu o 
traçado original, passou a contar com pista de rolamento de 7 metros, sendo 3,5 metros para cada lado a partir 
do eixo central, mais 1,5 metros de acostamento em cada lado da pista, totalizando 10 metros de largura. 

Em adição, verificou o perito do juízo, que a extrema do imóvel de Emiliana coincidia com o eixo central da 
rodovia, procedeu o levantamento e avaliação da área objeto do litígio, além de responder aos quesitos 
formulados pelas partes. 

Após manifestação do DEINFRA sobre a perícia, em 30 de maio de 2019, ocasião em que a autarquia impugnou o 
laudo em relação à ausência de levantamento topográfico planialtimétrico georreferenciado e memorial 
descritivo da área de domínio efetivamente implantada, cuja elaboração foi requerida quando da apresentação 
de quesitos, sobreveio sentença, proferida em 1º de março de 2021, que julgou procedente o pedido inicial, 
condenando o réu a pagar indenização à Emiliana correspondente à totalidade da área contida no imóvel de sua 
propriedade, declarada de utilidade pública por meio do Decreto 2.615 de 10 de julho de 2001, conforme 
levantamento da área e  avaliação realizada pelo perito do juízo, segundo valores de mercado contemporâneos à 
avaliação, corrigida monetariamente pelo IPCA-e desde a data do laudo pericial até o efetivo pagamento, 
acrescida de juros compensatórios de 12% ao ano desde 1º de março de 2003, data do apossamento 
administrativo, até o efetivo pagamento e juros moratórios de 6% ao ano desde o trânsito em julgado da 
sentença até o efetivo pagamento. Fixou, ainda, honorários sucumbenciais em 10% sobre o valor da condenação. 

O Estado de Santa Catarina foi intimado da sentença em 10 de março de 2021 e o DEINFRA em 16 de março de 
2021. 

Na condição de Procurador do Estado, elabore a peça processual cabível, alegando toda a matéria de direito 
processual e material aplicável ao caso, observando o princípio da eventualidade. A peça deverá ser protocolada, 
obrigatoriamente, no último dia do prazo. Para a sua contagem, neste caso hipotético, além das regras 
processuais vigentes, deverá ser considerado o calendário anexo. A peça deverá ser assinada como “FULANO DE 
TAL – PROCURADOR DO ESTADO – OABSC XXXXXX”.  
 

Valor da composição jurídica: 7 pontos 
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CALENDÁRIO 2021 
Janeiro 2021 

Seg Ter Qua Qui Sex Sáb Dom 

        1 2 3 

4 5 6 7 8 9 10 

11 12 13 14 15 16 17 

18 19 20 21 22 23 24 

25 26 27 28 29 30 31 
 

Fevereiro 2021 

Seg Ter Qua Qui Sex Sáb Dom 

1 2 3 4 5 6 7 

8 9 10 11 12 13 14 

15 16 17 18 19 20 21 

22 23 24 25 26 27 28 
 

Março 2021 

Seg Ter Qua Qui Sex Sáb Dom 

1 2 3 4 5 6 7 

8 9 10 11 12 13 14 

15 16 17 18 19 20 21 

22 23 24 25 26 27 28 

29 30 31     
 

   

Abril 2021 

Seg Ter Qua Qui Sex Sáb Dom 

      1 2 3 4 

5 6 7 8 9 10 11 

12 13 14 15 16 17 18 

19 20 21 22 23 24 25 

26 27 28 29 30   
 

Maio 2021 

Seg Ter Qua Qui Sex Sáb Dom 

          1 2 

3 4 5 6 7 8 9 

10 11 12 13 14 15 16 

17 18 19 20 21 22 23 

24 25 26 27 28 29 30 

31       
 

Junho 2021 

Seg Ter Qua Qui Sex Sáb Dom 

  1 2 3 4 5 6 

7 8 9 10 11 12 13 

14 15 16 17 18 19 20 

21 22 23 24 25 26 27 

28 29 30     
 

 

Considerando que: 

 

- Dia 23 de Março é feriado na Capital Florianópolis (Aniversário do Município); 

- Dias 01 e 02 de Abril são feriados em todo o Estado (páscoa - quinta e sexta-feira santa); 

- Dia 21 de Abril é feriado de Tiradentes em todo o Estado; 

- Demais dias normais. 
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Rascunho - Questão 01 
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Rascunho - Questão 02 
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Rascunho - Questão 03 
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Rascunho - Composição Jurídica 
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